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LIDO NO EXPEDIENTE

EM, O6 ttz/ZS
A Sua Excelência o Seahor
FRANcIsco JosÉ llvrs ol sl,vl
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piaui
Teresina,/PI 1c Secretário

Assunto: Projeto de Lei ComplemeÍtar que sltera s Lei Orgânica do Ministéúo Público do Estado do Piauí, e dá outrss
providêtrci8s.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para submeter à deliberação dessa Augusta Casa Legislativa o projeto de lei
complementar anexo, que altera os arts. 6', 8', 9', I I, 12, 13, 16,24,25,39, 41, 63, E3, E6-8, 88, EE-4, 89, 97, 107, I 12 e I 16
da Lei Complementar n' 12, de lE de d€zembro de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí,
e dá outras providências.

Atenciosâmente.

CLEANDRO ALVES DE MOURÁ
Procurador-Geral de Justiça
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1. Exposiqâô dê hotivos.
2. ilinurâ do P,ôjeto de Ler 0rct1nárra.
3. Celtidão de delibelaÇào realizada eh 30/1A/2023 pelo Co1égiô dê Procuradores dê Justiça dô ü1nisré.io Público do Êsràdo do Piaul

EXPE I$ITE

Docurnento assinado eletronicâmente por CLEANDRO ALVES DE MOURA, PÍocür.dor-cerrl de Justiçs, em
l3/ll/2023,às l3:,9, conforme aÍ. t", Ul, "b", da Lei ll.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s€i.mppi.mp.br/s€i/controlador_extemo.php?
acaodocumento_conferir&id_orgao_acesso_extemo=0 informando o código veriÍicador 0613715 e o código CRC
335A9308.
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PROJETO

pRoJETo DE LEr coMpLEMENran x'Q$ or 

- 

DE 2023.

IIDO NO EXPEDIENTE

EM oG / '/23 Altem os arts. 6" 8',y, ll, 12, 13,16,24,25,39,41, 63, 83, 86-8, 88, 88-

À, E9,97, 107, 112 e l16 da Lei Complementar n" 12, de l8 de dezembro

de t993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Púbtico do Estado do
Piauí, e dá outras providências.

1e Secretá rio

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. l'Alteram-se as alineas "f'do inciso I e as alineas "b" e "c" do inciso II
do art. 6" da Complementar n' 12, de l8 de dezembro de 1993, bem como acrescenta-se a alinea "h" ao
inciso I do referido artigo, que passam a vigorar com a seguinte redação:

.L ÀÀ

(...)

.{ 11 ..

I - 95 (noyenta e cinco) Promororias de Justiça Finak, seido: (NR)

a) Tercsina, com 58 (cinquenta e oito) Pmmoroias de Justiço: (NR)

(...)

e) Corrente, com 02 (duas) Promoloias de Justiça: (NR)

Í ) 1 (una) Promotoria de Justiça em Bom Jesus, cujas atibuições com
circuscrição territorial de atuação serão deJinidas med.iante proposta do
Proqtrqdor-Geral de Justiça aprovada pelo Colégio de Prccaradores de
Justiça, nos lermos do arl. 33, §2" da Lei Complementar n" 12, de 18 de
dezembru de 1993, que podera, com o fn de racionalizar a adequada
atuação ministeidl com a otimização de rccwrsos hwunos e lecnológicos,
ser fuicamente instalada em localidade com melhor estrutura o ser
deJiaido por ato do Procurador-Geral de Justiça. (NR)

(...)

h) José de Freitas, com 0l (uma) Promotoria de Justiça: (AC)

tr - (...)
(...)

b) Áltos, Barras, Bom Jesus, Espelantino, Pedru A, Pirqqlruca, Sõo João
do Piaui, Simplício Merdes, União, Uruçtí e Yalença do Piauí, com 02
(duas) Promotorias de Justiça cada: (NR)

c) igua Branca, Ámarante, Àvelino Lopes, Batolho, Beneditinos, Buriti
dos Lopes, Cqnto do Buiti, Castelo do Piauí, Cocal, Cristino Costo,
Dememal Lobão, Elesbão Veloso, Frunteilas, Gilbués, Guadalupe,
lnhuma, Itainópolis, Iraueira, Jaicós, Jerunenha, Luiz Coneia,
Luzilfudia, Miguel Alves, Padre Marcos, Palmeirais, Paulistana, Pio IX,
Pono, Regeteração, São Miguel do Tapuio, São Pedm do Piauí e Simões,
cada uma com 0 I (uma) Promotoria de Justiça; " (NR)



(...)

ArL 2" Revoga-se o § lo do art. 89 da Lei Complementar no 12, de l8 de dezembro de
1993.

Art. 3'Altera-se o § 9" do art. 9p da Lei Complementar n" 12, de l8 de dezernbro de

1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art.9".

(...)

§ 9" No caso de destiluiçõo, morte, renúncia ou aposentadoria do membru
que qerce o mandalo de Pructrador-Geral de Justiça, pxrceder-se-áL na

forma do anigo 8", salvo se uma dessas hipóteses de aÍoslamento
deJinitivo ocorrer nos seis meses antes do término do mandoto, quando
nesse cqso o decano do Colégio de Prccwradorcs de Justiça assunini para
completar o peiodo remanescente do mandqto. " (NR)

Art. 4'Alteram-se o capüt e os incisos I, II e III do art. 1l da Lei Complementar n" 12,
de 18 de dezembro de 1993, bem como acÍescenta-se o irciso [V ao referido artigo, passando a vigoraÍ
com a seguinte redação:

"Àn- ll- O Procarador-Gerol de Justiça designanÍ para o aercício de
suas funções específicas, compondo o seu gabinete: (NR)

I I (un) Chefe de Gabinete, dente os Procaradorcs de Ju:tQa ou
homotorcs de Justiça: (NR)

II - 3 (rrês) Subprucaradores de Justiça, os quais exercerão, por
delegação, as fudções na forma disciplinada em an do Pruatador-Geral
de Justiça, send.o: (NR)

a) I (una) Subpmctradoria de Justiça lnstiucioaal, desempeahada por
un Proclrqdor de lustiça: (NR)

b) I (una) Subpoctradoria de Justiça Adrninistrativa, desempenhada por
wn Prccrrador de Justiça ou Promotor de Justiça de Entrôncia Final:
(NR)

c) I (una) Subpoaradoia de Justiça Jurídica, desempenhada por um
Prucurador de Justiça ou Prcmotor de Justiça de Entrôncia Final; (NR)

III - 1 (una) Seqetaria Geral, desempenhada por um Secrealrio,
designado, denoe homoares de Justiça; (NR)

Il/ - I (uma) Assessoia de Planejamento e Gestão, desempenhada por um
Ássessot dmtre os membms do Miaistério Público." (AC)

Art 5'Altera-se a alinea "b" do inciso ) V do art. 12 da Lei Complementar no 12, de 18
de dezembro de 1993, bem como acrescenta-se o inciso X)O([V ao referido artigo, passando a ügorar com
a seguinte redação:

'Án. t 2...........

(...)

xlv - .............

(...)

b) o exercício d" fu"ções, encargos ou otividades eÍtraordináiqs de
nalureza jud.icial, admilhtativa e/ou de rcpresentuçAo, de caráter
tempord,rio dou precário e/ou eventuoljunto aos ótgãos da administração
superior e ótgãos auiliares do Ministério Público; (NR)

(...)

XXXIV - expedir atos nortnatiyos que visem à celeridqde, à
racionolizaçÀo, à pruatividade, à efetiidode, à rcgulaidade, ao
apeíeiçoamen o e à resolutividode das atiyidades do Minisíéio Público e
das atividades funcionais dos mettbtos mink@liais, resguardada a
incolumidade da indE)enünciafuncional. " (AC)

Art 6" Altera-se o art. 13 da Lei ComplementaÍ n" 12, de 18 de dezembro de 1993, que
passa a vigorar com a seguinte redação:



'Art. 13. O Pmctrador-Geral de Justiça poderá ter em seu gabinete

Procuradores ou Pfi)motore§ de Justiça, de quolquer entrôncia' Por ele

designados para exercer funções' encargo ou atividades extraodiruiria§
de Íaiarez-a judiciol, ddministrativo e/ou de rcprcsenação, de caniter
temporário e/ou precáio e/ou eventuol." (NR)

Art 7' Altera-se o inciso I do aÍ. 16 da Lei Complementar n' 12, de 18 de dezembro de

1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. I 6. .............

I - decidir deliberar e opinan Por solicitação do Prccwrador Geral de

Justiça ou de um quarro de seus integrantes, sobre matéria ou alterações

normativas relativas à autonomia do Ministério Público, bem como sobrc
outros de interesse da instituição; (NR) "
(...)

AÍ. 8'Altera-se o câput do art.24 da Lei Complementar n' 12, de 18 de dezembro de
1993, que passa a úgorar com a seguinte redação:

"Árt. 24. O Corregedor-Geral do Ministério Público será eleito pelo
Colé§o de Proctradores de Justiça, dentre os Procurqdores de Justiça no
eÍetivo uercicio do cargo, pala eÍercer com exclusividade, durante
mandoa de dois anos, os suas fuações coneicionais, sendo permitida una
reconduçAo, observado o mesmo procedimento." (NR).

(...)

AÍ. 9' Acrescenta-se o inciso XII ao aÍ. 25 ü Lei Complementar n" 12, de 18 de
dezembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art- 25

(...)

XII - expedir nonnas ddmhisffativas visando à celeridqde, à
racionalização, à proatividade, à eÍetividade, à regularidode, ao
qperfeiçoamento e à resolutivüade dos atividades funcionaís dos membros
do Ministéio Público, resguardada a incolumídade d.a independência

Íuncional. " (ÁC).

Art 10. Altera-se o inciso XX do art. 39 da Lei Complementar no 12, de l8 de dezembro
de 1993, que passa a vigoÍar com a seguinte redação:

" Árt. 39................

(...)

)O( - exerter ourras Íunções necessárias ao desempenho de suas
prerra)gativas de Procarador-Geral de Jlttiça, não vedadas por lei."
(NR).

Art ll. Alteram-se os ircisos X e XI do art. 4l da Lei Complementar n' 12, de 18 de
dezembro de 1993, que passam a vigorar a seguinte redação:

"Án.41

(...)

X - uercer funções, encorgo ou atividades extaotdinárias de naureza
judicial, administrotita e/ou de representaçAo, de caráter temporário e/ou
precáio e/ou eeentual, quando desiglddos pelo Pmcarador-Geral de
Justiça; (NR)

)Q - eÍercet quando eleito, os funções e encargos de Corrcgedor-Geral, de
membro de órgão especial do Colégio de Prccyradorcs e do Conselho
Supeior do Ministéio Público; " (NR)

Art. 12. Altera-se o caput do art. 63 da Lei Complementar n' 12, de l8 de dezembro de
1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Árt. 6i. O Centn de Esudos e Áperfeiçoaneato Futrcional será diigido
por 0l (un) Procurador de Justiça ou Ptomotot de Jusriça de Entrôncia
Final, desígnado pelo Pmarador-Geral de Justiça, e disponi de apoio



adrninistlalivo e serviços awilidtes necessáios ao desernrynho de suas

funções." (NR)

ArL 13. Altera-se o panígafo único do aÍ. 83 da Lei Complementâr n' 12, de 18 de

dezembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

' Árt. I 3.. -....................

(...)

Parágrafo único- Não corctiuem acamulação, para os efeitos do inciso Il1
as atividades exercidas em organismos esrstqk e aÍeíos à área de atulção
do Ministério Público, em Cent o de Esirdos e AperÍehoamento do

Minisléio Público, em entidodes de representaSo de classe e o exercício

de funções, encatgo ou alividades extraordinárias de natureza iudicial,
administrativa dou de represenroção, de caráter temporário e/ou precario
dou eventual na Ádministração do Ministério Público e nos órgãos
auiliares." (NR)

Art 14. Altera-se o caput do art. 86-8 da Lei Complementar n" 12, de 18 de dezembro
de 1993, que passa a ügorar com a seguinte redação:

"Art.86-8. O membro do Ministéio Prlblico que, curnulqtivqmelte com o
exercício das atribuições de seu caryo, for designado para atuar perqnte
Tunto Reatrsal de Juizado Especiol ou para integrar a Junta Rectrsal do
Programa de Proteção e Defesa do Consunidor do Ministéio Prúblico tlo
Estado do Piauí - PROCON/MP-PI laná jus à indenização equtvalente a
596 (cinco por cento) do seu subsídio. " (NR)

Art. 15. Altera-se o caput do art. 88 da Lei Complementar no 12, de 18 de dezembro de
1993, e acrescentam-se os incisos I, II, III, IV e V ao capüt do referido artigo, passando a ügorar com a
seguinte redação:

'Árt. SE. É devida indenização no valor equivalenre a perxentual do
subsídio percebido pelo membo da ativa ern razão do exercício de

funções, encargo ou otividades ertaordinárias de natureza judicial,
adminisbativa e/ou de ,epr?sentação, de caróter temporóio e/ou precáio
e/ou eventual, befi como inveslido em mondato no âmbito deste Ministério
Públíco, nas hipóteses discrimitadas taxativamente a seguir: (NR)

I - 25oÁ (yinte e cinco por centQ ao Procttrador-Geral de Justiça: (ÁC)

lI - 2ff/o (vinte por cento) ao Corregedor Ceral do Ministério Público, ao
Ouvidor do Minktéio Público, ao Chele de Gabineu, aos
Subpocaradores de Jtsliça, ao Secretario-Geral e ao Ássessor de
Planejamento e Gestão do Ministério Público; (ÁC)

I - 15% (quinze por cento) aos Ássessores do Corregedor-Geral do
Ministério Prúltlico, aos Coordenadorcs dos Centros de Apoio
Operacioaal, ao D etor do Cenbo de Estudos e Apeíeiçoame o
Funcional, ao Coordenodor do Prugrama de PrcEção e D{esa do
Cowumidor do Ministério Pülico do Estado do Piauí - PROCON/MP-
Pl, ao Coordenador do Gabinere de Segurança Institucional e oo
Coordenador do Grupo de Aruação Especial de Combate ao Cime
Oryanizado; (ÁC)

IV - l0% (dez por centQ aos Coordenadores de Grupo de ÁtuaçAo, do
Núcleo de Arendimerro às Vítimos de Crime - NAVI e do Núcleo de
Práticas Áurocompositieas e Resaurativas - NUPÁR; (ÁC)

V - 5 oÁ (cinco por cento) aos Dirctorcs de Sede de órgão de execução e

aos Subcootdenadores do Grupo de Atuação Especial de Combate ao
Cnne Organizado. " (ÁC)

Art 16. Revogam-se os §§ 1o, 2o e 3o do art. 88 e o Anexo Unico da Lei Complementar
n' 12, de l8 de dezembro de 1993.

ArL 17. Acrescenta-se o art. 88-A à Lei Complementar n' 12, de l8 de dezembro de
1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"lrt. 88-A- O Ptocttrador-Geral de Justiça estubeleceni, medidnte ato
própio, quais Wpos de auação e sedes de órgão de execução ensejarão



o concessõo da indenizoção estipulada para o qercício das funções ou

atividades previslqs nos incisos IV e V do arl. 8E." (AC)

ArL 18. Altera-se o art. 89 da Lei Complementar estadual n' 12, de 18 de dezembro de

1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Ár,. 89. Áo membrc do Ministéio Ptúblico noneado' pmmovido ou

removido, para sede de exercício que imPorle an a eração do domicílio

legal, será paga urnq ajuda de atsto corresPoidente a 20 oÁ (vinte por
cento) do subsídio metsql do cargo que deta assumi4, para indenização

dos despesas de mudanças, transPorle e insnlação na nova sede de

exercício." (NR).

ArL 19. Altera-se o inciso IV do art. 97 daLei Complementar no 12, de l8 de dezembro
de 1993, passando a ügoraÍ com a seguinte alteração:

"Lfi. 9
(...)

lY - outros vontogens prcvistas ern lei, inclusive as concedidas aos

servidorcs públicos em geral, Ministéio Público ds União e aos membros

ds Magistratura, mediante regulamentação por ato infralegal deste

Ministéio húblico, nos Ermos do art. 129, §4", da CE" (NR)

Art.20. Altera-se o caput do art. 107 da Lei Complementar n" 12, de 18 de dezembro de
1993, e acrescentam-se os §§ lo, 2'e 3'ao referido artigo, passando a vigoraÍ com a seguinte redâção:

'Art. 107. A licença-motemidade será concedida com base em laudo
médico e tera duração de 120 (cento e vinte) dios. (NR)

§ l" A licença-maternidade sená ponogado quando, em decorrênciq de

complicações médicas relaciotadas ao parto ou a nascimenlo prcmatura,
houver necessidade de internação hospitalar prulongada d.a mãe e/ou do
recém-nascido, nos casoa em que o peiodo de inlemaçào etceder duas
semanan. (ÁC)

§ 2" O nloaerc de dias do período de prurrugação setá conrado a pafiir da
data do pqrto qté a data de qUa da intemoção do recém-nascido e/ou de

sta mde, o que acontecet pot último, desde que presente o neao ente a
inlemação e o parto, (AC)

§ 3" À ponosação da licenço-maternidade por 60 (sessenta) dias,
prevista no arr. 1" da Lei Federal n" 11.770, de 9 de setenbru de 2008, é

garaúido no ômbilo do Ministério Pülico do Estado do Piauí. (AC)

ArL 21. Altera-se o caput do aí. ll2 da Lei Complernentar n' 12, de 18 de dezembro de
1993, que passa a úgorar com a seguinte redação:

'Arl. ll2. A licença, como prênio por assidtidade, será devida após cada
triênio ininterrupto de efetivo aercício, pelo prazo de 60 (sessenlQ dias
consec:uliws. (NR) "

Art 22. Altera-se a alínea "c" do inciso VI do art. I16 da Lei Complementar no 12,de 18

de dezembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte Íedação:

" Árt. I I 6.................

(... )

v|.............................

(...)

c) exercício de funções, encqgo ou atividades extaotdiruirios de natureza
judicial, administrat|a e/ou de rcpesentação, de coniter temponirio e/ou
pecôio e/ou eventual na Ádministração do Ministéio Público e nos
órgãos awiliares. " NR)
(...)

Art. 23. Fica resguardado paÍa os fins do art. 116, sendo considerados como de efetivo
exercício, para todos os efeitos legais, exceto para vitaliciamento, os dias em que o membro do Ministério
Público esteve afastado de suas f,lnções em ÍazÃo de designação, pelo Procurador-Geral de Justiça, para o
exercicio de função gratificada ou cargo de comissâo ocorrido até a data do início de vigência desta Lei.



Aít.24. As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações

orçamentárias consignadas ao Ministério Público do Estado do Piauí'

ArL 25. Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias a contar dâ data de sua publicação,

revogando-se as disposições contrárias.

PAIÁCIo DE KARNAK, em Teresina (PI), _ de 

-de 

2023.

Rafael Tajra Fonteles
Govemador do Estado do Piauí

Marcelo Nunes Nolleto
Secretário de Govemo
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MPPI Ministério Público
do Estado do Piauí

E,XPOSICAO DE MOTIVOS

O §2'do artigo 127 da Constituição Federal, bem como o artigo 144 da Constituição
Estadual do Piauí, conferem ao Ministério Público a iniciativa de propositura de lei sobre sua organização
e funcionamento, consoante se pode observar a segut:

ConstituíÇão Federal:

"Art. 127. (...)

§ 2' Ao Ministério Público é assegurada autonomia íuncional e administrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a crtação
e extinção de seus catgos e serviços auxiliares, pmvendo-os por concvrso público
de provas ou de prcvas e títulos, a politica remuneratória e os planos de carreíra;
a lei disporá sobre sua organkação e funcionamento ".

C ons tituiç ão Estadua I :

"Árt. 144 - Ao Min*tério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169 da Constituição
Federal, pmpor ao Poder Legislativo a criaçõo e extinçõo de seus cargos e
serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de pruvas ou de prcvas e
titulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua
o rgan izaç ão e func io name nto -

Parágrafo único - Compete ao Ministério Público elaborar sua proposta
orçamentáia, dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias ".

Além dos artigos supramencionados, o artigo 2'e 12 da Lei Complementar n"
12/93 (Lei Oryânica do Ministéio Público do Estado do Piauí) preveem a
iniciativa legislativa do Procttrador-Geral de Justiça no presente caso, in verbis:

Lei Complementar n" l2/93:
"Árt. 2" - Ao Ministério Público é assegtrado autonomia funcional,
administrativa, cabendoJhe especialmente :

(...)

V - propor à Assembleia Legishrtva a criação e a eÍtinção de seus cargos e
sentiços auxiliares, bem como a Jixação dos vencimeníos de seus membros e
serltidores ;
(...)

Árt. 12 - São atribuições do Procurador Geral de Justiça:

(...)

IV - encaminhar ao Poder Legíslativo os prujetos de leis de iniciativa do
Ministério Público";

O presente Projeto de lei tem como objetivo promover uma reforma na Lei
Complementar estadual no 12193 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) com o fim de
fazer adequações em vários de seus dispositivos, promovendo alterações no regime jurídico inerente à
estrutura de cargos e funções existentes na atual eskutura orgânica - de livre nomeação e

destituição/exoneração, ocupados e exercidos por membros - e, consequentemente, alterar a natuÍeza da



contraprestação pecuniária que, confoÍrne o regime jurídico vigente, possui natureza remuneratória,

alterando-a para natureza indenizatória.

Inicialmente, retiÍar a exigência de afastamento, poÍ parte do Procurador-Geral de

Justiça, o Corregedor-Geral e os Subprocuradores de Justiça - que concorrerem na formação da lista

tríplice - de suas respectivas funções rinta dias antes da data fixada para a eleição de Procurador-Geral de

Justiça.

Tal exigência de afastamento prévio prevista no art. 8o, §1', da Lei Complementar n"

12193 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) não possui previsão na Constituição
Federal nem na Lei no 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público),
constituindo-se em restrição temporária desproprocional das prerrogativas inerentes aos cargos de

Procurador-Geral de Justiça, o Corregedor-Geral e os Subprocuradores de Justiça, que, na pútica, vem
causando prejuízos ao serviço, exigindo sua revogação.

Destaque-se a alteração proposta no art. 16, inciso I, no sentido de atribuir ao Colendo
Colégio de Procuadores de Justiça a prerrogativa não apenas de opinar mas também de decidir e deliberar,
por solicitação do Procurador Geral de Justiça ou de um quarto de seus integrantes, sobre matéria ou
alterações normativas relativas à autonomia do Ministério Público, bem como sobre outras de interesse da
instituição, visando a conferir maior representatividade, sapiência e coletivização de decisão e deliberação
de demandas de significativa repercussão institucional por meio da participação democnítica e

oportunização ao acervo de coúecimentos dos célebres membros do Colendo Colégio de Procuradores de
Justiça.

Prosseguindo, o presente projeto de lei propõe a alteração do aí. 24 da Lei
Complementar n" 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) no intuito de conferir ao
Conegedor-Geral do Ministério Público o atributo de exercer g0!!!lI§!usiy!d!!d9, durante mandato de dois
anos, as suÍts funções coneicionais, tendo em vista que, do ponto de vista da razoabilidade, é irrazoável
manteÍ o membro investido no mandato de Corregedor-Geral exercer concomitantemente suas funções
finalísticas, pois, aparentemente e eventualÍnente, podem suscitar ocasiões de nrlnerabilidade do
Conegedor-Geral a questionamentos infundados de suposto conflito de inteÍesses, uma vez que o membro
investido de função correicional, precipuamente de cuúo fiscalizatóro das funções finalísticas dos
membros deste Parquet, poderá sofrer representações - motivadas por razões de revanchismos de
membros investigados - com o fim apenas de colocá-lo em situações de questionamento/suspeição -
desprovidas de embasamento empirico - decorrentes de suas funções finalisticas de Procurador Geral
concomitantemente exercidas, conforme redação atual em vigor do art. 24 da da Lei Complementar no

12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piaui).

Nessa toada, a alteração proposta na redação em vigor do art. 24 da da Lei
Complementar n' 12193 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) busca resguardar a
incolumidade e idoneidade das funções correicionais com o fim de evitar questionamentos infundados
acerca da atuação do Corregedor-Geral, em que este passará a exercer com exclusividade suas funções
correicionais em detrimento de suas funções finalísticas de Procurador-Geral.

Propõe-se, também, a alteração dos arts. 12 e 25 da Lei Complementar rf 12/93 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), conferindo ao Procurador-Geral de Justiça e ao
Corregedor-Geral a atribuição de expedir normas administrativas visando à celeridade, à racionalização, à
proatividâde, à efetividade, à regularidade, ao aperfeiçoamento e à resolutividade das atividades funcionais
dos membros do Ministério Público, resguardada a incolumidade da independência funcional, uma vez que
tal medida se toma imprescindível para garantir concretamente os princípios institucionais do Ministério
Público da unidade e da independência funcional, previstos no aÍ. 127, §1", da CF.

As demais alterações tem como escopo promover mudança na estrutura de cargos e
funções existentes na atual estrutura orgânica - de livre nomeação e destituição/exoneração, ocupados e
exercidos por membros - e, consequentemente, alterar a natureza da contraprestação pecuniária que,
conforme o regime jurídico vigente, possui natuÍeza remuneratória, alterando-a para natweza indenizatória
decorrente inexoravelmente da simetria constitucional existente entre os membros da Magistratura e do
Ministério Público, prevista nos arts. 39, §4'e 129, §4", daCF, in verbis:

"Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:



(...)

§ 4" Áplica-se ao Ministério Público, no que coube4 o disposto no art.93[f]."

ExPlica-se.

No âmbito do Estado do Piauí fora publicada a Lei Complementar estadual no 266, de 20

de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder Judicirírio do

Estado do Piaui, cujo art. 121 reza o seguinte:

Art. l2l . O subsídio mensal dos magistrados constitui-se exclusivamente de
parcela única, vedado o acréscimo de quglquer gratiÍicação, adicional, abono'
p-f,tlqig, verba de replgscntaçês-sg-sg@-§spccrcJerqursre!óriê'ig-qualquer
orige!!!. excetuando-se as segllElgs-yêglegens:

V - exercício da Presidência do Tribunal de Justiça" da Vice-Presidência do
Tribunal de Justiçq da Corregedoria-Geral da Justiça e da Corregedoria do Foro
Extrajudicial;

VI - exercicio de firnção de Dtetor Geral da EJUD;

VII - exercício da firnção de Ouvidor Judicial e Coordenador/Supervisor de
Unidades Administrativas e/ou Judiciais;

VIII - investidura como Diretor do Foro;

(...)

XI - diferença de enu:ância e instância;

XII - exercício de função administrativa;

XIII - participação em Turma Recursal dos Juizados Especiais, desde que em
acúmulo de acervo;

XIV - Exercício como Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça; da Vice-
Presidência do Tribunal de Justiça; da Corregedoria-Geral da Justiça e da
Corregedoria do Foro Extrajudicial;

(...)

§ 2' As gratificações previstas nos incisos Y VI, VIL VIII e D( terão nâtureze
indenizatória e setão regulamentadas por Resolução do Tribunal de Justiça;

Regulamentando o art. l2l da Lei Complementar estadual n'266, de 20 de setembro de
2022, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí editou a Resolução N' 32512022, de 28 de
novembro de 2022, cujos arts. l'e 2o dispõem o seguinte:

Art. l" Esta resolução regulamenta as vantagens previstas no artigo 121, U ru,
VII, ,411, rul, nII, 14, da Lei Complementar Estadual n" 266, de 20 de setembro
de 2022.

Art. 2" Os valores devidos a rttulo de indenizacões,_W!9__e-tersício_de_futçôes
extraordinárias de naureza jsdieisl, adninisfiariea dou de rep!@fu,_!k
caráter temporórto ou eventual, por membrcs da ativa do Poder Judiciário do
Estado do Píauí, Jicam estabelecidos nos seguintes percentuais:

I - 30'% (tinta por cento) do subsídio mensal de Desembargador pelo exercício do
mandato de Presidente do Tibunal de Justiça;

II - 25% (vinte e cinco por cento) do subsídio mensal de Desembargador pelo
exercício d.o mand.ato de:

(...)



a) Corregedor-Geral da Justiça;

b) hce-Presidente do Tibunal de JustiÇa;

III - 20% (vinte por cento) do sttbsídio mensal de Desembatgador pelo exercício
do mandato de:

a) Corregedor(a) do Foro Extrajudicial:

b) Diretor-Geral da Escola Judiciáia - EIUD;

c) Ouvidor(a) Geral da Justiça:

d) hce-Diretor da Escola Judiciáia - EJUD;

e) Supervisor(a) Estadual dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais e Turmas

Recarsais - SUJESCC;

fl Supervisor(a) do Núcleo Permanente de Mémdos Consensuais de Solução de
Conflitos - NUPEMEC;

§ Supervisor(a) do Grupo de Monitoramento e Fiscalização Carceráia - GMF;

h) coordenação do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania
(CEJUSC) do 2' grau;

i) coordenação da Coordenadorta Ádminístrativa do Pleno.

IY - 20% (vinte por cento) do subsídio do beneficiáio pelo exercício da função de
Juiz Auxiliar da Presidência: hce-Presidência; Conegedoia-Geral da Justiça e
Co rre ge doia Extraj udic i al ;

Y - l0oÁ (dez por cento) do subsídio mensal do beneficiáio pelo exercício de:

a) Juiz Coordenador das Secreturtas Unificadas da Capital;

b) Juiz Coordenador da Central de Inquérito da Capital;

VI - 594 (cinco por cento) do subsídio do beneficiário pelo exercício das seguintes
atividades:

a) coordenação do Grupo de Regulaização Fundiáia do Piauí:

b) coordenação do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de
Conflitos - NUPEMEC;

c) coordenaçõo do Grupo de Monitoramen o e Fiscalização Carceráia - GMF;

d) coordenação da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de holência
Doméstica e Familiar - CEM;

e) coordenação da Coordenadoria Estadual Judiciáia da Injôncia Juventude -
CEJU;

fl coordenação da Central de Mandados de 1" Grau da Capital;

g) coordenação de Centro Judiciáio de Solução de Conflitos e Cidadania
QEruSQ;
h) coordenação das Secretarias Unificadas do Interior;

i) coordenação de Central de Inquéitos e Áudiências de Custódia do Interior;

j) coordenação do Centro de Inteligência da Justiça Estadual - CIJEPI;

k) coordenação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais e Turmas Recursais;

A necessidade empírica do presente projeto de lei decorre da exigência constitucional,
contida no aÍÍ. 129, §4", da CF, de simetria constitucional existente entre os membros da Magistratura e do
Ministério Público, o que significa dizer que a voluntas constitutionis impõe inexoravelmente "a



comunicação das vantagens funcionais do Ministério Público, previstas na Lei Complementar 75, de

1993, e na Lei n" 8.625, de 1993, à Magistratura e vice-versa sempre que se verificar qualquer

desequilíbrio entre as carreiras de Estado", connsoante entendimento consagrado há tempos no Conselho

Nacional de Justiça nos seguintes termos:

,.PEDIDO DE PROVIDENCIAS. ÁSSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS.
REMUNERÁÇÃO DÁ MAGISTRÁTURÁ. SIMETRA CONSTITUC]ONAL COM O
MrNrsTÉRto PUBL|CO (ART. 129, § 4" DA
CONSruTUIÇ,íO). RECONHECIMENTO DA EXTENS,1O DAS VANTAGENS
PREWSTAS NO ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO (LC 73. dC 1993, E

LEr 8.625. de l993LLNADEQUÁÇÃO DÁ LOMAN FRENTE À COt'tSrtrWÇÃO
FEDERAL DE 1988. REYOGAÇÃO DO ARTIGO 62 DA LEI ORGÁNICÁ DA
MAGISTRATURÁ FACE AO NOVO KEGIME REMTJNERÁTÓNO INSTITAÍDO
PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N' 19. APLICAÇÃO DIRETA DAS REGRÁS
CONSTITUCIONATS RELATIVÁS AOS VENCIMENTOS, JÁ RECONHECIDÁ
PELO SUPREMO TNBUNAL FEDERAL, INVIABILIDADE DA ÁPLICAÇÃO DÁ
SUMULÁ 339 DO SUPREMO TNBUNAL FEDERÁL. PEDIDO JULGÁDO
PROCEDENTE.PARÁ QUE SEJÁ EDITADA RESOLUÇÃO DA QUAL CONSTE A
COMUNICAÇÃO DAS VÁNTAGENS F(NCIONA]S DO MINISTÉNO PUBLICO
FEDERAL À U,IASTA,I,TUNE NÁCIONAL, COMO DECORRÊNCIA DA
APLICAÇÀO DIRETÁ DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE
GARÁNTE Á SIMETRIA ÀS DAAS CARREIRAS DE ESTÁDO,

I - A Lei Orgânica da Magistratura, editada em 1979, em pleno regime de
erceção, não estó de acordo com os princípios republicanos e democróticos
consagrados pela Constituiçào Federal de 1988.

II - A Constiuição de 19E8. em seu texto originório. consíituiu-se no marco
rc culs!órie-ds-,rrsdsts s-dc-nlssa-sltÍcuL j ur tdiçs- p !ts--s--sdaç Aa-deJi nt úis
ente as carreiras da magistraura e do Ministério Público. obra compleugullatlg
por meio da Emenda Constitucional no 45, de 2004, mediante a diccõo_nota&fua

4" do art. 129.

III -Á daerminação contido no arl 129,_§4", da Constinição,4Ue_estabelecc_s
necessidade da simetria da carreira do Ministério Público com a carueira da
MsgístryfurLn l4@:spJisavgl sendo necessáda a c ão-das-wztagg4s
Íuzciausi§-lle Minislérie Púbü@,-ptslislss-ts Lei§supkrnetwJS,ieJ29:!,t
na Lei n' 8.625,_1!9_!!)!!. à Magistratura e vice-versa semple_quc-sc_letifregt
CgslCuer deseqtilíbtio a
aplicacão-Eeíproca dos eslalutos das cü istraturee_do_MltisÍéria
Ptlblico se auto defrne e é auto saftciente. não necessitando de lei de hierarquia
i.DftdgLpara complemeníar o seu comando.

IY - Não é possível admitir a configuração do esdy'uxulo panorama segundo o
qual, a despeito de serem regidos pela mesma Carta Fundamental e de terem
disciplina constitucional idêntica, os membros da Magistratura e do Ministério
Público brasileiros passaram a viver realidades bem diferentes, do ponto de vista
de direitos e vdntagens.

V - Á manutenção da realidade fótica minimiza a dignidade da judicatura porque
a independência econômica constitui um dos elementos centrais da sua atuação. A
independência do juiz representa viga mestra do processo político de legitimação
da fu nç ão j u ris dic io nal.

YI - Não existe instituição livre, se livres não forem seus tale íos humanos. A
magistratura livre é dever institucional atribuído ao Conselho Nacional de Justiça
que vela diuturnamente pela sua autonomia e a independência, nos exatos ditames
da Constituição Federal.

VII - No caso dos Magistrados e membros do Ministério Público a independência
é uma garantia qualificada, instituída pro societatis, dada a gravidade do



exercício de suas funções que, aliadas à vitaliciedade e à inamovibilidade formam
os pilares e alicerces de seu regime iurídico peculiar

VIII - Os subsídios da magistratura, mais especificamente os percebidos pelos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, por força da Emenda Constitucional n"
19, de 1998, representam o íeío remuneratório do serviço público nacional, aí
incluída a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e emPresos

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de
qualquer dos Poderes (art. j7, XI), p!úqfu, ao editat a nomta do arl 129,-§-4:
(8,ç1S,ne20A). o conslituinte partiu do pressuposto de que a remuneração real
dos membros do Minisléio hiblico deveria ser simétrica à da magistratura-

IX - Pedido julgado procedente para que seja editada resolução que contenha o
reconhecimento e a comunicação das vantagens funcionais do Ministéio Público
Federal à Magistatula Nacional, como decorrência da aplicação direta do
dispositivo constitucional (art. 129, § 4") que garante a simetria às duas carreiras
de Estado. (CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro - 0002043-
22.2009.2.00.0000 - Rel. FEUPE LOCKE CAI/ALCANTI - ll0'Sessão Ordinária -
julgado em 17/08/2010 )."

Por último, acrescente-se que esse regime de conmprestação, na forma de indenização,
encontra-se prevista, também, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, cuja Lei Orgânica (Lei
n' 5.888, de 19 de agosto de 2009), no seu aÍ. 173, prevê de forma categórica o seguinte:

"Árt. 173. Os ocupantes dos cargos citados no inciso II, do art. 39 e nas alíneas
"c","d", "e" e "f' do inciso II, do art.22 pttccbcrãotgglggcrn_Fcutiátb,_dc.
natureza indenizatóia. não inÍerior a dez e não supgllg!_uitlE_!_gitcg_pg
cenío de seus subsídios,. na forma estabelecida no Regimento Intemo.

Parágrafo único. Aplica-se o dispgsjb__rre__cgpull_las__ocupjrllesJlas fgtçAc§
previstas nos artigos 52. 53. 55,_§_!k_554!_dLpr3sc4!c_Lel (lncluído pela Lei
Estadual N'7.328 de 30 de dezembro de 2019)."

Estabelecida essa premissa, as demais alterações legislativas visam de um modo geral a
promover a atualização da gestão administrativa e de pessoal diante das necessidades vivenciadas no
contexto atual da Administração desÍe Parqueí

Ressalte-se que a alteração legislativa ora pÍoposta" encontram-se adequada à capacidade
orçamentaria e financeira deste Parquet, corrsoanÍe o Estudo de knpacto Orçamentírio anexo,

Nessa ordem de ideias, tem-se o seguinte panorama comparativo entre o texto e vigor e o
texto ora proposto:

Art. 8', §l' tut.8'........

§ 1" O Procurador Geral
de Justiça, o Corregedor
Geral e os
Subprocuradores de
Justiça, para concorerem
na formação da lista
tríplice deverão afastar-se
das respectivas funções

DISPOSITIVO TEXTO EMVIGOR TEXTO PROPOSTO DE ALTERAÇÃO

§l'(REVoGADO)



Art.9", §9'

9' Destituído
vagando o cargo de
Procurador Geral de
Justiça, proceder-se-á na
forma do artigo 8o, salvo
se a vacância ocorrer seis
meses antes do término
do mandato, quando
assumirá, para
complementar o período,
o decano do Colégio de
Procuradores de Justiça.

AÍ.9'
(.

§

)

ou

§ 9". No caso de destituição, morte, renúncia ou
aposentadoria do membro que exerce o mandato de
Procurador4eral de Justiça, proceder-se-á na forma
do artigo 8o, salvo se uma dessas hipóteses de
afastamênto deÍinitivo ocorrer nos seis meses antes do
término do mandato, quando nesse caso o decano do
Colégio de Procuradores de Justiça assumirá para
completar o período remanescente do mandato." §R)

Art. 11

trinta dias antes da data
fixada para a eleição.

Art. 11 - O Gabinete do
Procurador Geral de
Justiça, para o exercício
de swrs funções
específicas, terá:

I - um Chefe de Gabinete,
que será de livre
nomeação e destituição do
Procurador Geral de
Justiça, dentre os
Procuradores de Justiça
ou Promotores de Justiça;

U - 3 (rês)
Subprocuradorias de
Justiça, de liwe nomeação
e destituição do
Procurador-Geral de
Justiça, os quais
exercerão, por delegação,
atribuiç6es na forma
disciplinada em ato do
Procurador-Geral de
Justiça, sendo:

a) 1 (uma)
Subprocuradoria de
Justiça Institucional,
provida por um
Procurador de Justiça;

b) I (uma)
Subprocuradoria de
Justiça Administrativa,
provida por um
Procurador de Justiça ou
Promotor de Justiça de
última entrância;

c) I (uma)
Subprocuradoria de

Art. 11. O Procurador-Geral de Justiça designará para
exercício de suas funções especíIicas, compondo o seu

ete:

- I (um) Chefe de Gabinete, dentre os Procuradores de
ustiça ou Promotores de Justiça;

I - 3 (três) Subprocuradorias de Justiça, os quais
xercerão, por delegação, as funções na forma
isciplinada em ato do Procurador-Geral de Justiça,
endo:

) I (uma) Subprocuradoria de Justiça Institucional,
empenhada por um Procurador de Justiça;

) I (uma) Subprocuradoria de Justiça Àdministrativa,
mpenhada por um Procurador de Justiça ou

motor de Justiça de última entrância;

) I (uma) Subprocuradoria de Justiça Jurídica,
penhada por um Procurador de Justiça ou

motor de Justiça de última entrância;

I - I (uma) Secretaria Geral, desempenhada por um
ecretário, designado, dentre Promotores de
ustiça; (NR)

- I (uma) Assessoria de Planejamento e Gestão,
esempenhada por um Assessor, dentre os membros do
inistério Público." (AC)



Art. 16, inciso I

Justiça Juridica, provida
por um Procurador de

Justiça ou Promotor de
Justiça de última
entrância;

III - uma Secretaria
Geral, chefiada por um
Secretiirio de liwe
nomeação do Procurador
de Justiça, dentre
Promotores de Justiça.

kt. 16 O Colégio de
Procuradores de Justiça,
presidido pelo Procurador
Geral de

Justiça, é composto por
todos os Procuradores de
Justiça, competindoJhe:

I - opinar, por solicitação
do Procurador Geral de
Justiça ou de um quarto
de seus

I - decidir, deliberar e opinar, por solicitação do
Procurador Geral de Justiça ou de um quarto de seus
integrantes, sobre matéria ou alterações normativas
relativas à autonomia do Ministério Público, bem
como sobre outras de interesse da instituição; §R)"

mclsos
b,e

Aí. 12,
XIV,
xxxv

(...)

xrv - ..................
(....)

b) ocupnr caÍgos de
conhança junto aos
órgãos da administração
superior e órgãos
auxiliares do Ministério
Público;

AÍt. 12

b) o exercício de funções, encargos ou atividades
extraordinárias de natureza judicial, administrativa
e/ou de representação, de caráter temporário e/ou
precário e/ou eventual junto aos órgãos da
administração superior e órgãos auxiliares do
Ministério Público; (NR)

(...)

XXXIV - expedir âtos normâtivos que visem à
celeridade, à racionalização, à proatividade, à
efetividade, à regularidade, ao aperfeiçoamento e à
resolutiüdade das atiüdades do Ministério Público e

das atiüdades funcionais dos membros ministeriais,
resguardada a incolumidade da independência
funcional." (AC)

Art. 13

AÍ. 13 - O Procurador
Geral de Justiça poderá
ter em seu gabinete, no
exercício de cargo de
confiança, Procuradores
ou Promotores de Justiça,
de qualquer entrância, por
ele designados.

*Art. 13. O Procurador-Geral de Justiça poderá ter
em seu gabinete Procuradores ou Promotores de
Justiça, de qualquer entrância, por ele designados
pera exercer funções, encargo ou atividades
extraordinárias de natureza judicial, administrativa
e/ou de representação, de caráter temporário e/ou
precário e/ou eventual." (NR)

*Art.l6.



integÉntes, sobre matéria
relativa à autonomia do
Ministério Público, bem
como

sobÍe outras de interesse
da instituição;

Art. 63 - O Centro de
Estudos e
Aperfeiçoamento
Funcional seú dirigido

*Art. 63. O Centro de Estudos e Àperfeiçoamento
Funcional será dirigido por 0l (um) Procurador de
Justiça ou Promotor de Justiça de última entrância,
designado pelo Procurador-Geral de Justiça, e disporá

{rt.24

Inclso
XII
Art. 25,

Atr-. 25

(...)

(...)

XII - expedir normas administrativas visando à
celeridade, à racionalização, à proatividade, à
efetividade, à regularidade, ao aperfeiçoamento e à
resolutividade das atividades funcionais dos membros
do Ministério Público, resguardada a incolumidade da
independência funcional." (AC).

" AÍt.2

Art.
xx.

1q XX - exercer outras
funções necessárias ao
desempeúo de seu cargo,
não vedadas por lei.

Art. 39

(...)

XX - exercer outras funções necessárias ao
desempenho de suas prerrogativas de Procurador-
Geral de Justiça, não vedadas por lei.' (NR).

Art. 41, incisos
XeXI.

4rt.41........

(...)

X - exercer cargos no
Gabinete ou na Assessoria
Especial, quando
designados;

XI - exercer, quando
eleito, o cargo de
Corregedor Geral , de
membro de órgão especial
do Colégio de
Procuradores e do
Conselho Superior do
Ministério Público;

(...)

X - exercer funções, encargo ou atividades
extraordinárias de natureza judicial, administrativa
e/ou de representação, de caráter temporário e/ou
precário e/ou eventual, quando designados pelo
Procurador-Geral de Justiça;

XI - exerceq quando eleito, as funções e encargos de
Corregedor-Geral, de membro de órgão especial do
Colégio de Procuradores e do Conselho Superior do
Ministério Público;" §R)

*Art.4l

Art. 63

AÍÍ.24-OCorregedor
Geral do Ministério
Público seÉ eleito pelo
Colégio de Procuradores
de Justiça, dentre os
Procuradores de Justiça
no efetivo exercício do
cargo, pÍrÍa mandato de
dois anos, permitida uma
recondução, observado o
mesmo procedimento.

* AÍ1, 24. O Corregedor-Geral do Ministério Púbüco
será eleito pelo Colégio de Procuradores de Justiça,
dentre os Procuradores de Justiça no efetivo exercício
do cargo, para exercer com exclusiúdade, durante
maDdeto de dois anos, as suas funções correicionais,
sendo permitida uma recondução, observado o mesmo
procedimento." §R).

lnclso



por um Procurador de
Justiça ou Promotor de
Justiça de última
entrância, de liwe
nomeaçâo pelo
Procurador Geral de
Justiça e dispoÉ de apoio
administrativo e serviços
auxiliares necessários ao
desempeúo de suas

fi.mçôes.

Art. 88. Ao membro do
Ministério Público
investido em caÍgo ou
função de direção, chefia
ou assessoramento, junto
à Administração Superior,

de apoio administrativo e serviços auxiliares
necessários ao desempenho de suas funções." (NR).

"Art. 88. É devida indenização no valor equivalente a
percentual do subsídio percebido pelo membro da
ativa em razão do exercício de funções, encargo ou
atividades extraordinárias de natureza judicial,
administrativa e/ou de representação, de caráter
temporário e/ou precário e/ou eventual, bem como

AÍ. 83,
panígrafo único.

tur. 83.......................

(...)

Parágrafo único - Não
constituem acumulação,
para os efeitos do inciso
ry as atividades
exercidas em organismos
estatais e afetos à rirea de
atuação do Ministério
Público, em Cenfio de
estudos e
Aperfeiçoamento do
Ministério Público, em
entidades de
representação de classe e
o exercício de cargos de
confiança na sua
administração e nos
órgãos auxiliares.

(...)

Parágrafo único. Não constituem acumulação, para os
efeitos do inciso IV, as atividades exercidas em
organismos estâtais e afetos à área de atuação do
Ministério Público, em Centro de estudos e

Aperfeiçoamento do Ministério Público, em entidades
de representação de classe e o exercício de funções,
encargo ou atividades extraordinárias de netureza
judicial, âdministrâtivâ e/ou de representação, de
caráter temporário e/ou precário e/ou eventual na
Administração do Ministério Público e nos órgâos
auxiliares." (NR)

*Art. 83

AÍ.86-8

tut. 86-8. O membro do
Ministério Público que,
cumulativamente com o
exercicio des atribuições
de seu cargo, for
desipado para atuar
perante Turma Recursal
de Juizado Especial ou
para integrar a Junta
Recursal do Programa de
Proteção e Defesa do
Consumidor do
Ministério Público do
Estado do Piauí
PROCON/IVIP-PI faní jus
à gratificação equivalente
a 5% (cinco por cento) do
seu subsídio.

«Art.8&8. O membro do Ministério Público que,
cumulativamente com o exercício das atribúções de
seu cargo, for designado para atuar perante Tlrrma
Recursal de Juizado Especial ou para integrar a Junta
Recursal do Programa de Proteção e Defesa do
Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí
- PROCON/MP-PI fará jus à indenização equivalente
a 57o (cinco por cento) do seu subsidio." §R)

Art. 88



é devida uma grati ficação
pelo seu exercício.

§ l' A vantagem
remuneratória prevista no
caput deste artigo seú
concedida em valor
equivalente a percentual
do subsídio percebido
pelo membro, nos
seguintes termos: (AC)

I - 25% (vinte e cinco por
cento) ao Procurador-
Geral de Justiça;

ll - 20Y, (vinte por cento)
ao Corregedor Geral do
Ministério Público, ao
Ouvidor do Ministério
Público, ao Chefe de
Gabinete, aos
Subprocuradores de
Justiça e ao Secretário
Geral do Ministério
Público;

ll - l5% (quinze por
cento) ao Assessor de
Planejamento e Gestão,
aos Assessores do
Corregedor-Geral do
Ministério Público, aos
Coordenadores dos
Centros de Apoio
Operacional, ao Diretor
do Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento
Funcional, ao
Coordenador do
Programa de Proteção e
Defesa do Consumidor do
Ministério Público do
Estado do Piaui
PROCON/I,ÍP.PI, AO

Coordenador do Gabinete
de Segurança
Institucional e ao
Coordenador do Grupo de
Atuação Especial de
Combate ao Crime
Organizado;

IV - 10% (dez por cento)
aos Coordenadores de
Grupo de Atuação ;

V-5%(cincoporcento)
aos DiretoÍes de Sede de
órgão de execução e aos
Subcoordenadores do

investido em mandato no âmbito deste Ministério
Público, nas hipóteses discriminadas tâxativamente â

seguir:

| - 25y" (ünte e cinco por cento) ao Procurador-Geral
de Justiça;

ll - 20o (vinte por cento) ao Corregedor Geral do
Ministério Público, ao Ouvidor do Ministério Público,
ao Chefe de Gabinete, aos Subprocuradores de
Justiça, ao Secretário-Geral e ao Assessor de
Planejamento e Gestão do Ministério Público;

III - f5% (quinze por cento) âos Assessores do
Corregedor-Geral do Ministério Público, aos
Coordenadores dos Centros de Apoio Operacional, ao
Diretor do Cêntro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional, ao Coordenador do Programa de Proteção
e Defesa do Consumidor do Ministério Público do
Estado do Piauí - PROCON/MP-PI, ao Coordenador
do Gabinete de Segurança Institucional e ao
Coordenador do Grupo de Atuaçâo Especial de
Combate ao Cúme Organizado;

ly - llo/o (dez por cento) aos Coordenadores de
Grupo de Atuação, do Núcleo de Atendimento às
Vítimas de Crime - NAVI e do Núcleo de Práticas
Autocompositivas e Restâurativas - NUPAR;

V - 5 oÂ (cinco por cento) aos Diretores de Sede de
órgão de execução e aos Subcoordenadores do Grupo
de Atuação Especial de Combate ao Crime
Organizado.' §R)
§§1", 2' e 3' e Anexo único @evogados).



Grupo de Atuação
Especial de Combate ao
Crime Organizado §R)
§ 2' A quantidade de
cÍlÍgos e funções aos
quais é atribuída a
vantagem prevista neste
artigo consta do Anexo I
desta lei. (AC)

§ 3'O Procurador-Geral
definiú, mediante ato
próprio, os gnrpos de
atuação e as sedes de
órgão de execução que
ensejarão a concessão das
vantagens previstas nos
incisoslVeVdo§l'
deste artigo.

«Art. 88-A. O Procurador-Geral de Justiça
estabelecerá, mediante ato próprio, quais grupos de
atuação e sedes de órgão de execução ensejarão a
concessâo da indenização estipulada para o exercício
das funções ou atividades previstas nos incisos IV e V
do art. EE." (AC)

tut.89

AÍt. 89 - Ao membro do
Ministério Público
nomeado, promovido,
removido ou designado de
oficio, para sede de
exercício que importe em
alteração do domicílio
legal, sení paga uma ajuda
de custo correspondente a
20 Yo (vite por cento) do
subsídio mensal do cargo
que deva assumir, para
indenização das despesas
de mudanças, transporte e
instalação na nova sede
de exercício.

"Art. 89. Ao membro do Ministério Público nomeado,
promoúdo ou removido, para sede de exercício que
impoÍe em alteração do domicilio legal, será paga
uma ajuda de custo correspondente a 20 7o (vinte por
cento) do subsidio mensal do cârgo que deva assumir,
parâ indenização das despesas de mudanças,
trânsporte e instalação na nova sede de exercício."
(NR).

97, incisoAÍ
IV.

IV - outras vantagens
previstas em lei, inclusive
as concedidas aos
servidores públicos em
geral.

AÍr. 97

(...)
(...)

fV - outras yrntagens preústas em [ei, inclusive as
concedidas aos servidores públicos em geral,
Ministério Público da União e aos membros da
Mâgistraturr, medisnte regulamentação por rto
infralegal deste Ministério Público, nos termos do art.
129, §4", da CF."

*Art. 97



AÍ. l12

Art. I 12 - A licença, como
prêmio por assiduidade,
será devida após cada
qüinqüênio ininterrupto
de exercício, pelo prazo
de três meses
consecutivos.

*Art ll2. A licença, como prêmio por assiduidade'
será devida após cada triênio ininterrupto de efetivo
exercício, pelo prazo de 60 (sessenta) dias
consecutivos. §R)"

Art. 116, inciso
VI, a1ínea c.

AÍ. 116.............

(...)

vI - ....................
(...)

c) exercicio de função
gratiÍicatla ou cargo de
comissão.

(...)

vI....................

(...)

c) exercício de funções, encargo ou atiüdades
extraordinárias de natureza judicial, administraüva
e/ou de representação, de caráter temporário e/ou
precário e/ou eventual na Administração do
Ministério Público e nos órgãos auxiliares." (NR)

Teresina-PI,_de de2023.

CLEANDRO ALVES DE MOURA

Procurador-Ceral de Justiça
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Isto posto, solicito o apoio dos Membros desta Casa Legislativa para a aprovação do
projeto de lei complementar em questão.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
htçs://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_extemo.php?
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codigo CRC 4233328F.
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